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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

VOCABULÁRIO: SENTIDO DENOTATIVO E CONOTATIVO, 
SINONÍMIA, ANTONÍMIA, HOMONÍMIA, PARONÍMIA E 
POLISSEMIA

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre 
elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado 
das palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu 
verdadeiro sentido, indicando uma espécie real de animal. Na 
segunda frase, a palavra gato faz referência ao aspecto físico 
do vizinho, uma forma de dizer que ele é tão bonito quanto o 
bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um 
idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que 
é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos 
significados opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, 
as palavras expressam proximidade e contrariedade.
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Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual 
x atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção 
de sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas 
de forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. 
Veja os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho 
(verbo caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e 
apreçar (definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar 
(tornar roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo 
apoiar); boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e 
choro (verbo chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).

ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS, DAS PALAVRAS

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.
– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 

(quilômetro), watts (W).
O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 

com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primei-

ro passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
– Mexer (não “mecher”)
– Enxergar (não “enchergar”)

Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 
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Exemplos:
– Caixa (não “caicha”)
– Baixo (não “baicho”)

– Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem in-

dígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na for-
mação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos foram 
incorporados ao idioma ao longo da colonização e preservam a 
grafia com “X”.

Exemplos:
– Abacaxi (fruto de origem indígena)
– Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

– Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 

cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exceção, 
excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser de-
coradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é obser-
var o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas ante-
riormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura frequente e 
a exposição à língua são as melhores estratégias para memorizar 
a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se às exceções 
que não seguem uma regra clara e que podem confundir o fa-
lante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em de-
terminadas palavras. No entanto, há regras que orientam a esco-
lha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferenciar 
o uso do “S” e do “Z”.

Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
– Coisa 
– Maisena

b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

Exemplo:
– Casa → Casinha  
– Análise → Analisador

c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
– Francês, portuguesa
– Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.
Exemplos:
– Paranaense, londrinense
– Preguiçoso, gloriosa

– Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radi-

cal ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmen-
te em verbos e substantivos.

Exemplos:
– Feliz → Felicidade
– Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
– Civilizar (de “civil”)
– Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
– Beleza
– Tristeza

Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, al-

gumas palavras apresentam variações regionais ou são exceções 
às regras, o que exige memorização. Termos como analisar e pa-
ralisar, por exemplo, mantêm o “S” mesmo quando derivam de 
substantivos com “Z” (análise, paralisação), representando uma 
exceção à regra dos verbos terminados em “-izar”.

Dicas para Evitar Confusões
Para evitar erros frequentes no uso do “S” e do “Z”, é reco-

mendável:
– Estudar e reconhecer as palavras que seguem as regras.
– Praticar a leitura regular, uma vez que isso ajuda na memo-

rização da grafia correta.
– Prestar atenção ao radical das palavras, especialmente na 

formação de verbos e substantivos derivados.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MAGÉ/RJ

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE MAGÉ, DE 05 DE ABRIL 
DE 1990

Nós, Vereadores Constituinte, no exercício dos poderes ou-
torgados pelo § único do Artigo 11 do Ato das Disposições tran-
sitórias da Constituição da República Federativa do Brasil, pro-
mulgado em 05 de outubro de 1988; e artigo 342 da Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 05 de outubro de 
1989 reunidos em Assembléia e exercendo nossos mandatos em 
perfeito acordo com a vontade política e destinado a assegurar 
os anseios dos cidadãos Mageenses, dentro dos limites autoriza-
dos pelos princípios Constitucionais que disciplinam a Federação 
Brasileira, promulgamos, sob a proteção, de Deus a presente LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MAGÉ.

TÍTULO - I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Magé, pessoa jurídica de direito 
público interno, é unidade Territorial que integra a organização 
político administrativa da República Federativa do Brasil, dotada 
de autonomia política administrativa, financeira e legislativa nos 
termos assegurados pela Constituição do Estado e por esta Lei 
Orgânica.

Art. 2º O território do Município poderá ser dividido em 
distritos, criados, organizados e suprimidos por Lei Municipal, 
observada a legislação estadual, a consulta plebiscitária e o dis-
posto nesta Lei Orgânica.

Art. 3º O Município integra a divisão administrativa do Es-
tado.

Art. 4º A sede do Município dá-lhe o nome e, tem a categoria 
de cidade, enquanto a sede do distrito tem a categoria de vila.

Art. 5º Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Parágrafo único. O Município tem direito à participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e, de outros re-
cursos minerais de seu território.

Art. 6º São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira, o 
Hino, Emblemas e SLOGANS representativos de sua cultura e his-
tória. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 042, de 09/08/2001).

TÍTULO - II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL (ARTS. 7º E 8º)

Art. 7º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto 
nesta Lei Orgânica e, na legislação estadual pertinente;

V - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, entre outros, os seguintes serviços:

(A) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá ca-
ráter essencial;

(B) abastecimento de água e esgotos sanitários;
(C) mercados, feiras e matadouros locais;
(D) cemitérios e serviços funerários;
(E) iluminação pública;
f) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo.
VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fun-
damental;

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, bem 
como dar proteção e garantias às pessoas portadoras de defici-
ências;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e 
ação fiscalizadora federal e estadual;

X - promover a cultura e a recreação;
XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades 

econômicas, inclusive a artesanal;
XII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente ou 

por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixados em lei municipal;

XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV - realizar programas de alfabetização;
XVI - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de comba-

te a incêndios, e prevenção de acidentes naturais em coordena-
ção com a União e o Estado;

XVII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter-
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;

XVIII - elaborar e executar o plano diretor;
XIX - executar obras de:
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(A) abertura, pavimentação e conservação de vias;
(B) drenagem pluvial;
(C) construção e conservação de estradas, parques, jardins, 

e hortos florestais;
(D) construção e conservação de estradas vicinais;
(E) edificação e conservação de estradas vicinais;
f) construção de cemitérios e conservação dos existentes, 

bem como das capelas mortuárias.
XX - Fixar:
(A) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de tá-

xis e veículos de aluguel;
(B) horário de funcionamento dos estabelecimentos indus-

triais comerciais e de serviços.
XXI - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXII - regulamentar a utilização de vias e logradouros públi-

cos;
XXIII - conceder licença para:
(A) localização, instalação e funcionamento de estabeleci-

mentos industriais, comerciais e de serviços;
(B) a fixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emble-

mas e utilização de alto-falantes para fins de publicidade e pro-
paganda;

(C) exercício de comércio eventual ou ambulante;
(D) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públi-

cos observadas as prescrições legais;
(E) prestação dos serviços de táxis.
XXIV - estabelecer e impor penalidade por infração de suas 

leis e regulamentos conforme dispuser a lei;
XXV - fixar as datas dos feriados municipais;
XXVI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de di-

reito de pesquisa e, exploração de recursos hídricos e minerais 
em seus limites territoriais;

XXVII - cassar a licença que houver concedido ao estabele-
cimento, cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, à 
higiene, a segurança e ao sossego;

XXVIII - isenta da licença de localização os profissionais do 
Direito estabelecido no Município, face de sua indispensabilida-
de à administração da justiça (Art. 133 da C.C.), bem como em 
face do Múnus Público da função do Advogado, previsto pela Lei 
8906/94.

(Nova redação dada pela Emenda nº 024, de 17.12.97.)
Art. 8º Além das competências previstas no artigo anterior, 

o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para 
exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Cons-
tituição Federal, desde que as condições sejam de interesse do 
Município.

TÍTULO - III
DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO - I
DOS PODERES MUNICIPAIS - (ART. 9º)

Art. 9º O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo único. É vedada aos Poderes Municipais a delega-
ção recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

CAPÍTULO - II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO - I
DA CÂMARA MUNICIPAL - (ARTS. 10 A 12)

Art. 10. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, composta de vereadores eleitos para cada legislatura, entre 
cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos polí-
ticos, pelo voto direto e secreto.

Parágrafo único. Cada legislatura terá duração de 04 (quatro) 
anos.

Art. 11. O número de vereadores será fixado pela Câmara 
Municipal observados os limites estabelecidos na Constituição 
Federal e as seguintes normas:

I – O número de Vereadores do Município de Magé será de 
21(vinte e um), obedecendo sempre no que couber o Art. 29, in-
ciso IV da Constituição Federal, observando os seguintes limites:

(Nova redação dada pela Emenda nº 03, de 29/12/2008).
Nº de Habitantes do Município Nº de Vereadores
Até 47.619 habitantes 09 (Nove)
De 47.620 até 95.238 10 (Dez)
De 95.239 até 142.857 11 (Onze)
De 142.858 até 190.476 12 (Doze)
De 190.477 até 238.095 13 (Treze)
De 238.096 até 285.714 14 (Quatorze)
De 285.715 até 333.333 15 (Quinze)
De 333.334 até 380.952 16 (Dezesseis)
De 380.953 até 428.571 17 (Dezessete)
De 428.572 até 476.190 18 (Dezoito)
De 476.191 até 523.809 19 (Dezenove)
De 523.810 até 571.428 20 (Vinte)
De 571.429 até 1.000.000 21 (Vinte e um)
II - o número de habitantes a ser utilizado com base de cál-

culo do número de vereadores, será aquele fornecido, mediante 
certidão, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE;

III - o número de vereadores será fixado, mediante decreto 
legislativo, até o final da sessão legislativa do ano que anteceder 
às eleições;

IV - a Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional - Elei-
toral, logo após sua edição, cópia do decreto legislativo de que 
trata o inciso anterior.

Art. 12. Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica, as 
deliberações da Câmara Municipal e, de suas comissões serão 
tomadas por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de 
seus membros.

SEÇÃO - II
DA POSSE (ART. 13)

Art. 13. A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão prepa-
ratória, a partir de 1.º de janeiro do primeiro ano da legislatura, 
para a posse de seus membros.

§ 1º Sob a presidência do vereador que mais recentemente 
tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal si-
tuação, do mais votado entre os presentes, os demais vereadores 
prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao Presidente 
prestar o seguinte compromisso:
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“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONS-
TITUIÇÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR 
AS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E 
TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM ESTAR DE 
SEU POVO”.

§ 2º Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário 
que for designado para esse fim fará a chamada nominal de cada 
vereador, que declarará: “Assim o prometo”.

§ 3º O vereador que não tomar posse na sessão prevista nes-
te artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo 
justo, aceito pela Câmara Municipal.

§ 4º No ato da posse, os vereadores deverão desincompa-
tibilizar-se e fazer declaração de seus bens, repetida quando do 
término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, 
resumidas em ata e, divulgadas para o conhecimento público.

SEÇÃO - III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL (ARTS. 14 

E 15)

Art. 14. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
legislar sobre as matérias de competência do Município, espe-
cialmente no que se refere ao seguinte:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 
legislação federal, e a estadual, notadamente no que se diz res-
peito:

(A) à saúde, à assistência pública e a proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;

(B) à proteção de documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, como os documentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município;

(C) a impedir evasão, destruição e descaracterização de 
obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural 
do Município;

(D) à abertura de meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

(E) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição;
f) ao incentivo à indústria e ao comércio;
g) à criação de distritos industriais;
h) ao fomento da produção agropecuária e à organização do 

abastecimento alimentar;
i) à promoção de programas de construção de moradias, 

melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico;
j) ao combate às causas da pobreza e aos fatores de margi-

nalização, promovendo a integração social dos setores desfavo-
recidos;

l) ao registro, ao acompanhamento à fiscalização das conces-
sões de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais 
em seu território;

m) ao estabelecimento e à implantação da política de edu-
cação para o trânsito;

n) à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem estar, atendidas as nor-
mas fixadas em lei complementar Federal;

o) ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus com-
ponentes e afins;

p) às políticas públicas do Município.
II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anis-

tias fiscais e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamen-
tárias, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares 
e especiais;

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de 
crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;

V - concessão de auxílios e subvenções;
VI - concessão e permissão de serviços públicos;
VII - concessão de direito real de uso de bens municipais;
VIII - alienação e concessão de bens imóveis;
IX - aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação;
X - criação, organização e supressão de distritos observada a 

legislação estadual;
XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos, e fun-

ções públicas e fixação da respectiva remuneração;
XII - plano diretor;
XIII - dar denominação a próprios, vias e logradouros públi-

cos;
(Nova redação dada pela Emenda nº 002, de 13/06/91.)
XIV - guarda municipal destinada a proteger bens, serviços e 

instalações do Município;
XV - ordenamento, parcelamento uso e ocupação do solo 

urbano;
XVI - organização e prestação de serviços públicos.
Art. 15. Compete a Câmara Municipal, privativamente, entre 

outras, as seguintes atribuições:
I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 

desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;
II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, observando-se o disposto no Inciso V do Art. 29 da 
Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica;

IV - exercer, com auxílio do Tribunal de Contas ou órgão Esta-
dual competente, a fiscalização financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial do Município;

V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução dos planos de Governo;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor-
bitem do poder regulamentar;

VII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e fun-
ções de seus serviços e fixar a respectiva remuneração;

VIII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando 
a ausência exceder a 15 (quinze) dias;

IX - mudar temporariamente a sua sede;
X - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Exe-

cutivo, incluídos os da Administração indireta e fundacional;
XI - proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, 

quando não apresentados à Câmara dentro do prazo de 60 (ses-
senta) dias após a abertura da sessão legislativa;

XII - processar e julgar os vereadores, na forma desta Lei Or-
gânica;

XIII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante 
aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, 
o Vice-Prefeito, e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos 
da mesma natureza, pela prática de crime contra a Administra-
ção Pública que tiver conhecimentos;

XIV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito conhecer de 
suas renúncias e afastá-los definitivamente do cargo, nos termos 
previstos em lei;
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XV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, e aos Ve-
readores para afastamento do cargo;

XVI - criar comissões especiais de inquérito sobre fato de-
terminado que se inclua na competência da Câmara Municipal, 
sempre que o requerer pelo menos um terço dos membros da 
Câmara;

XVII - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de 
cargos da mesma natureza para prestar informações sobre maté-
ria de sua competência;

XVIII - solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre as-
suntos referente à Administração;

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XX - decidir sobre a perda de mandato de vereador por voto 

secreto de 2/3 (dois terços) dos vereadores, conforme Decreto 
Lei n.º 201;

XXI - conceder título honorífico a pessoas que tenham reco-
nhecidamente prestado serviços ao Município, mediante Projeto 
de Resolução aprovado por maioria de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, por voto secreto;

XXII - solicitar em conformidade com a Legislação vigente, 
a intervenção do Poder Judiciário, para fazer cumprir a lei, toda 
vez que os órgãos da Administração direta ou indireta do Mu-
nicípio, deixarem de cumprir o prazo de 30 (trinta) dias para o 
fornecimento de informações e encaminhamento de documen-
tos, requeridos pela Câmara, em especial as normas contidas no 
Decreto Lei n.º 201;

XXIII - Fica instituído o laurel “Medalha do Mérito Munici-
pal Padre José de Anchieta”, a ser outorgado, anualmente, pela 
Câmara, a personalidade que tenha prestado serviços relevantes 
à Comunidade Mageense, por votação da maioria de seus mem-
bros.

SEÇÃO IV
DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS (ARTS. 

16 E 17)

Art. 16. As contas do Município ficarão à disposição dos cida-
dãos durante 60 (sessenta) dias, a partir de 15 (quinze) de abril 
de cada exercício, no horário de funcionamento da Câmara Mu-
nicipal, em local de fácil acesso ao público.

§ 1º A consulta às contas municipais poderá ser feita por 
qualquer cidadão, independente de requerimento, autorização 
ou despacho de qualquer autoridade.

§ 2º A consulta só poderá ser feita no recinto da Câmara e 
haverá pelo menos 3 (três) cópias à disposição do público.

§ 3º A reclamação apresentada deverá:
I - Ter a identificação e qualificação do reclamante;
II - ser apresentada em 4 (quatro) vias no protocolo da Câ-

mara;
III - conter elementos e provas nas quais se fundamenta o 

reclamante.
§ 4º As vias de reclamação apresentadas no protocolo da 

Câmara terão a seguinte destinação:
I - a primeira via deverá ser encaminhada pela Câmara ao 

Tribunal de Contas ou órgão equivalente, mediante ofício;
II - a Segunda via deverá ser anexada às contas à disposição 

do público pelo prazo que restar ao exame e apreciação;
III - a terceira via se constituirá em recibo do reclamante e 

deverá ser autenticada pelo servidor que a receber no protocolo;
IV - a Quarta via será arquivada na Câmara Municipal.

§ 5º A anexação da Segunda via de que trata o inciso II do 
§ 4.º, deste artigo, independerá do despacho de qualquer auto-
ridade e deverá ser feita no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
pelo servidor que a tenha recebido no protocolo da Câmara, sob 
pena de suspensão, sem vencimentos, pelo prazo de 15 (quinze) 
dias.

Art. 17. A Câmara Municipal enviará ao reclamante cópia da 
correspondência que encaminhou ao Tribunal de Contas ou ór-
gão equivalente.

SEÇÃO - V
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS - (ARTS. 

18 A 23)

Art. 18. Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, dos Secretá-
rios Municipais e dos Vereadores serão fixados em parcela úni-
ca, cujo valor será determinado em moeda corrente do país até 
o último dia útil do último ano da Legislatura, vigorando até a 
legislatura seguinte, por Lei de iniciativa da Câmara Municipal, 
obedecido em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e XI, da 
Constituição Federal.

 (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/2024)
Art. 19. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Se-

cretários Municipais e dos Vereadores atenderão ao disposto no 
artigo 18, vedado acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remu-
neratória, obedecidos os seguintes critérios: 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

§ 1º O subsídio do Prefeito corresponderá a 75%(setenta e 
cinco por cento) do subsídio percebido pelo Governador do Es-
tado. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

§ 2º Os subsídios do Vice-Prefeito e Secretários Municipais 
corresponderão a 75%(setenta e cinco por cento) do subsídio a 
ser percebido pelo Prefeito Municipal. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

§ 3º Os subsídios de que trata este artigo serão atualizados 
com a periodicidade estabelecida na lei fixadora. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

§ 4º Fixados os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, dos Se-
cretários Municipais e dos Vereadores, será a lei enviada ao Tri-
bunal de Contas do Estado, para registro, antes do término da 
legislatura. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

Art. 20. O subsídio dos Vereadores corresponderá a, no 
máximo, 75%(setenta e cinco por cento) do subsídio percebido 
pelos Deputados Estaduais, não podendo ultrapassar a 5%(cinco 
por cento) da Receita do Município. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)

§ 1º Fica autorizado o pagamento aos Vereadores de valores 
não integrantes da sua remuneração, em razão de desempenhos 
de trabalhos e participações em convocação extraordinária. 

(Nova redação dada pela Emenda nº 001, de 19 de outubro 
de 2006.)
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO

— Educação na Antiguidade
A educação na Antiguidade apresenta grande diversidade, 

pois cada civilização antiga desenvolveu métodos e finalidades 
educacionais únicos, alinhados a seus valores e estruturas so-
ciais. Nesta fase, o ensino era geralmente reservado para elites 
e, em grande parte, voltado para a transmissão de conhecimento 
religioso, cultural e militar.

A educação estava intrinsecamente ligada às crenças e ao pa-
pel que cada sociedade destinava ao aprendizado. As principais 
civilizações que influenciaram o desenvolvimento educacional na 
Antiguidade foram a Mesopotâmia, o Egito, a Grécia e Roma.

Mesopotâmia e Egito
Na Mesopotâmia e no Egito, a educação formal era restrita 

a uma pequena elite, especialmente ligada à administração e re-
ligião, e focava no aprendizado da escrita, aritmética e princípios 
religiosos.

– Mesopotâmia: Os sumérios, babilônios e assírios desen-
volveram sistemas de escrita cuneiforme, e a educação formal 
na Mesopotâmia era oferecida em escolas chamadas edubbas, 
ou “casas das tábuas”, onde o ensino era centrado na formação 
de escribas, uma das profissões mais importantes da época. Os 
escribas desempenhavam papéis cruciais em atividades adminis-
trativas, religiosas e comerciais, e o ensino girava em torno de ha-
bilidades práticas como contabilidade, leis e registros comerciais.

– Egito Antigo: No Egito, a educação também era restrita a 
escribas, sacerdotes e membros da elite. A formação de escribas 
envolvia aprendizado dos hieróglifos, a complexa escrita egípcia, 
além de aritmética e conhecimento sobre mitologia e religião, 
que eram centrais para a cultura egípcia. O ensino acontecia em 
escolas ligadas a templos e palácios, e os alunos eram, em grande 
parte, treinados para assumir posições na administração pública 
ou na condução dos rituais religiosos.

Essas duas civilizações compartilhavam uma visão funcional 
da educação, com foco na capacitação para o trabalho adminis-
trativo e religioso, limitando o acesso ao aprendizado a uma mi-
noria com poder e prestígio.

Grécia Antiga
A Grécia foi uma das primeiras civilizações a considerar a 

educação como um meio de desenvolver o potencial humano e 
promover a cidadania. A educação grega possuía diferentes ca-
racterísticas em cidades-estado como Atenas e Esparta, refletin-
do os valores distintos de cada uma.

– Atenas: Na cidade-estado de Atenas, a educação visava o 
desenvolvimento integral do cidadão, abrangendo aspectos in-
telectuais, físicos e morais. A paideia, como era chamada a for-
mação ateniense, buscava preparar os jovens para a vida públi-
ca, enfatizando filosofia, artes, literatura, música e esportes. Os 
ensinamentos de filósofos como Sócrates, Platão e Aristóteles 
deixaram marcas profundas na educação ocidental, introduzindo 
métodos de ensino baseados no diálogo e na reflexão crítica. A 
Academia de Platão e o Liceu de Aristóteles são exemplos de ins-
tituições educacionais avançadas que buscavam compreender e 
discutir a natureza humana, a ética e a política.

– Esparta: Em Esparta, a educação era voltada para o treina-
mento militar e a disciplina, com ênfase na obediência, na resis-
tência física e no espírito de sacrifício. Desde cedo, os meninos 
eram retirados de suas famílias para se prepararem para a guerra 
e a defesa da cidade-estado, enquanto as meninas também rece-
biam treinamento físico, pois se acreditava que mulheres fortes 
dariam à luz guerreiros fortes. Em Esparta, portanto, a educação 
era instrumental e orientada para as necessidades militares e co-
letivas, priorizando a lealdade ao Estado.

Esses dois modelos – o humanista e cidadão em Atenas e o 
militar e disciplinado em Esparta – ilustram as visões contrastan-
tes de educação na Grécia Antiga, com efeitos duradouros sobre 
a filosofia educacional e as práticas pedagógicas no Ocidente.

Roma Antiga
A educação romana foi fortemente influenciada pela cultura 

grega, mas era mais pragmática, voltada para a formação de ci-
dadãos capazes de contribuir para o império. A educação romana 
focava no ensino do direito, da oratória e da administração.

– Influência Grega: Os romanos adotaram muitos aspectos 
da educação grega, mas adaptaram a filosofia educacional para 
atender às necessidades do império. A educação visava preparar 
cidadãos para desempenhar funções administrativas, militares e 
jurídicas. A partir do período republicano, famílias ricas contra-
tavam preceptores gregos para ensinar seus filhos, e o latim e o 
grego eram idiomas fundamentais na formação da elite.

– Formação de Cidadãos e Líderes: A educação romana 
para os meninos era dividida em três etapas: o ensino básico, 
ministrado por um ludi magister (mestre de escola), em que se 
aprendiam leitura, escrita e aritmética; o ensino médio, onde se 
estudavam gramática e literatura; e o ensino superior, onde se 
aprendia oratória e retórica, essenciais para quem pretendia in-
gressar na política ou no direito. A retórica era particularmente 
valorizada, e figuras como Cícero são exemplos do ideal de ci-
dadão eloquente e bem-informado, capaz de influenciar a vida 
pública.
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– Educação das Mulheres: Em geral, as mulheres romanas 
recebiam pouca educação formal, com foco no aprendizado do-
méstico e nas habilidades necessárias para gerenciar uma casa. 
As exceções ficavam por conta de famílias mais abastadas que 
valorizavam o aprendizado cultural.

A educação romana reforçava valores como a disciplina, a 
virtude e o serviço ao Estado, aspectos que sustentaram a coesão 
e a expansão do império romano.

A educação na Antiguidade reflete as necessidades e valores 
de cada sociedade, moldando cidadãos conforme os interesses 
da elite e dos governantes. Na Mesopotâmia e no Egito, o ensino 
era reservado a poucos, visando atender à administração religio-
sa e estatal. 

Na Grécia, surge a valorização do desenvolvimento huma-
no e da cidadania, especialmente em Atenas, enquanto Esparta 
focava na formação militar. Em Roma, a educação combinava in-
fluências gregas com uma perspectiva pragmática voltada para a 
administração do império e a oratória.

Esses modelos educacionais antigos foram fundamentais 
para o desenvolvimento das práticas pedagógicas que se expan-
diriam nos períodos posteriores e influenciam, de forma direta 
e indireta, a educação ocidental até hoje. A herança desses sis-
temas educacionais está presente na valorização da oratória, no 
desenvolvimento da filosofia, no conceito de cidadania e na disci-
plina e valorização do conhecimento como ferramenta de poder 
e controle.

— Educação na Idade Média
A Idade Média (aproximadamente do século V ao XV) foi um 

período de intensa influência religiosa sobre a sociedade euro-
peia, com a Igreja Católica desempenhando um papel central na 
preservação e transmissão do conhecimento.

Durante essa época, a educação era controlada quase exclu-
sivamente por instituições religiosas, e os métodos pedagógicos 
visavam essencialmente formar o clero e as elites, mantendo o 
conhecimento acessível apenas a uma parcela restrita da popu-
lação. 

Esse período, conhecido por muitos como “Idade das Tre-
vas” pela visão restritiva em relação ao conhecimento científico, 
também viu o surgimento das primeiras universidades, estabe-
lecendo as bases para a educação formal que se desenvolveria 
posteriormente.

Escolas Monásticas e Catedrais
Durante os primeiros séculos da Idade Média, as escolas mo-

násticas e catedrais eram os principais centros de ensino, sendo 
operadas e supervisionadas pela Igreja Católica. Essas escolas 
tinham um forte foco religioso e eram voltadas à formação do 
clero.

– Escolas Monásticas: Desde o início da Idade Média, os 
mosteiros serviram como centros de educação e preservação do 
conhecimento. Monges beneditinos, em particular, desempe-
nharam um papel essencial, seguindo a regra de São Bento, que 
previa a prática do trabalho manual e do estudo religioso. Nos 
mosteiros, o ensino era limitado à leitura, à escrita e ao latim, 
com ênfase na cópia de manuscritos, o que ajudou a preservar 
obras clássicas da Antiguidade, embora o foco fosse na teologia 
e nos textos sagrados.

– Escolas Catedrais: A partir do século IX, escolas começa-
ram a ser estabelecidas junto às catedrais, especialmente após 
a reforma educacional promovida por Carlos Magno no Sacro 
Império Romano. Essas escolas eram ligadas diretamente à Igre-
ja e destinadas à formação de padres e à educação de filhos de 
nobres. Nas escolas catedrais, os currículos eram baseados no 
trivium (gramática, retórica e lógica) e no quadrivium (aritmética, 
geometria, música e astronomia), que eram os componentes das 
chamadas artes liberais, um modelo de conhecimento herdado 
da Antiguidade e considerado essencial para a formação de um 
clérigo ou de um membro da elite.

Essas escolas cumpriram um papel importante na preserva-
ção do conhecimento, ainda que o ensino fosse limitado e geral-
mente reservado aos que tinham ligação com a Igreja ou com a 
aristocracia. 

Universidades Medievais
A partir do século XII, surgiram as primeiras universidades 

na Europa, estabelecendo uma nova estrutura educacional mais 
ampla e organizada. As universidades medievais tinham como 
base as escolas catedrais, mas rapidamente se tornaram inde-
pendentes, abrindo espaço para o ensino de uma variedade de 
disciplinas.

– Origem e Desenvolvimento: As primeiras universidades 
foram fundadas em cidades como Bolonha, Paris e Oxford, com o 
objetivo de sistematizar o ensino superior, permitindo que estu-
dantes de diferentes regiões e origens sociais pudessem estudar 
juntos. Essas universidades surgiram a partir da necessidade de 
uma estrutura mais organizada de ensino, especialmente para 
disciplinas como Direito, Teologia e Medicina, que tinham grande 
demanda na época.

– Estrutura e Organização: As universidades medievais eram 
organizadas em faculdades, cada uma responsável por uma área 
de conhecimento. Entre as principais faculdades, estavam as de 
Artes, Teologia, Direito e Medicina. Em geral, os estudantes in-
gressavam pela Faculdade de Artes, onde estudavam as artes li-
berais, antes de prosseguir para faculdades mais especializadas. 
A Faculdade de Teologia era especialmente prestigiada, devido 
à sua conexão com a Igreja, e exigia muitos anos de estudo e 
formação rigorosa.

– Método de Ensino: O método pedagógico predominante 
era a leitura e interpretação de textos, especialmente de obras 
de autores clássicos e textos religiosos. A relação entre professor 
e aluno era hierárquica, e o aprendizado envolvia muita memori-
zação. Havia também o método da disputa, em que temas eram 
debatidos em público, permitindo que os estudantes desenvol-
vessem habilidades retóricas e argumentativas.

As universidades medievais foram essenciais para a consoli-
dação do ensino superior na Europa e influenciaram a formação 
de profissionais e pensadores, preparando o terreno para a ex-
pansão intelectual que marcaria o Renascimento.

Escolástica
A escolástica foi o principal método filosófico e pedagógico 

da Idade Média, fundamentando-se no diálogo entre a fé e a ra-
zão. Esse método, impulsionado principalmente por teólogos e 
filósofos católicos, buscava harmonizar as crenças religiosas com 
a lógica e a filosofia, particularmente a filosofia de Aristóteles.
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– Origens e Principais Representantes: A escolástica surgiu 
a partir do século IX, mas ganhou destaque entre os séculos XII 
e XIII, com pensadores como Santo Anselmo, Pedro Abelardo e 
Santo Tomás de Aquino. Esse último é considerado um dos maio-
res expoentes da escolástica, especialmente por sua obra Suma 
Teológica, na qual buscou conciliar o pensamento aristotélico 
com os princípios do cristianismo.

– Método Escolástico: O método escolástico consistia em 
expor questões ou temas e, em seguida, apresentar argumen-
tos pró e contra, para então chegar a uma conclusão. O objetivo 
era formar uma síntese racional e coerente entre as Escrituras 
e a filosofia. Nas universidades medievais, o método escolástico 
era amplamente utilizado em debates acadêmicos e nas aulas de 
Teologia e Filosofia, e os textos de Aristóteles eram amplamente 
estudados e interpretados à luz da fé cristã.

– Influência e Crítica: A escolástica foi importante para o de-
senvolvimento do pensamento crítico e da lógica na Idade Mé-
dia, mas também recebeu críticas por seu caráter rígido e pela 
excessiva ligação com a Igreja. No entanto, foi a base para a filo-
sofia medieval e ajudou a introduzir um rigor lógico que influen-
ciou profundamente a educação superior.

A escolástica foi um dos métodos educacionais mais influen-
tes na Idade Média, moldando a pedagogia e o pensamento da 
época, embora viesse a ser superada pela expansão do raciona-
lismo e do empirismo nos séculos posteriores.

A educação na Idade Média estava diretamente associada 
à Igreja, que mantinha controle sobre o ensino e sobre o acesso 
ao conhecimento. As escolas monásticas e catedrais permitiram 
a preservação de textos clássicos e a formação de líderes religio-
sos e membros da nobreza, enquanto as universidades surgiram 
como centros de saber mais complexos, organizados em faculda-
des e com currículos especializados. A escolástica, por sua vez, 
representou o método pedagógico dominante, marcado pela 
tentativa de harmonizar a fé cristã com a razão filosófica.

Apesar das limitações impostas pela visão restritiva de co-
nhecimento, a Idade Média estabeleceu importantes fundações 
para a educação ocidental. As universidades e a metodologia 
escolástica são heranças que permanecem na estrutura educa-
cional moderna, evidenciando que, embora marcada por forte 
religiosidade, a educação medieval também proporcionou avan-
ços que seriam essenciais para o desenvolvimento da ciência e 
do pensamento crítico nas eras seguintes.

— Educação na Idade Moderna
A Idade Moderna, período que se estende do século XV ao 

XVIII, trouxe grandes transformações para a educação, impulsio-
nadas por eventos marcantes como o Renascimento, a Reforma 
Protestante e o Iluminismo. Durante essa época, o pensamento 
racional, a ciência e o questionamento de tradições religiosas e 
políticas ganham espaço.

Essas mudanças foram fundamentais para que a educação 
deixasse de ser exclusivamente religiosa, tornando-se um meio 
de desenvolvimento intelectual, moral e social mais amplo.

Renascimento: A Redescoberta do Conhecimento Clássico
O Renascimento, movimento cultural que teve início na Itália 

no século XIV e se expandiu pela Europa, resgatou o conhecimen-
to e os valores da Antiguidade clássica, enfatizando a valorização 

do ser humano e da razão. Esse período trouxe um novo modelo 
educacional, mais voltado para as artes, as ciências e o desenvol-
vimento integral do indivíduo.

– Humanismo e Educação: O humanismo, corrente filosófica 
que valorizava o potencial e a dignidade humana, foi o principal 
pilar do Renascimento. Humanistas como Erasmo de Roterdã e 
Thomas More defendiam uma educação baseada nas artes libe-
rais, que incluíam gramática, retórica, poesia, história, filosofia 
e moral. Esse currículo foi inspirado nos antigos gregos e roma-
nos e visava a formação de um “homem completo”, ou seja, com 
pensamento crítico, domínio das artes e interesse pelo conheci-
mento.

– Escolas Humanistas: Inspiradas pelo ideal humanista, as 
escolas passaram a ensinar disciplinas voltadas para o desen-
volvimento intelectual e artístico, além da formação moral. Esse 
modelo se afastava do ensino religioso dogmático, dando maior 
importância a uma formação laica e racional. Autores clássicos 
como Cícero, Platão e Aristóteles voltaram a ser estudados e in-
terpretados, incentivando a reflexão filosófica e a ciência.

– Impacto na Educação: A educação renascentista trouxe 
uma visão antropocêntrica, na qual o ser humano era o centro 
das preocupações e o conhecimento deveria expandir o poten-
cial humano. Esse modelo influenciou profundamente as práticas 
pedagógicas, que passaram a valorizar a criatividade, o debate e 
o pensamento crítico.

A herança renascentista foi fundamental para a abertura da 
educação para além das questões religiosas, incentivando o es-
tudo científico e as artes como ferramentas de desenvolvimento 
humano e social.

Reforma Protestante e Contrarreforma
A Reforma Protestante, iniciada por Martinho Lutero em 

1517, foi um movimento de ruptura com a Igreja Católica que 
buscava transformar aspectos doutrinários e organizacionais do 
cristianismo. A Reforma estimulou o surgimento de escolas e a 
valorização da alfabetização, enquanto a Contrarreforma, por 
parte da Igreja Católica, também trouxe mudanças educacionais 
para responder ao avanço do protestantismo.

– Educação na Reforma Protestante: Martinho Lutero de-
fendia que todos deveriam ter acesso direto à Bíblia, o que exigia 
que cada fiel fosse capaz de ler. Isso incentivou a alfabetização 
e a criação de escolas paroquiais e comunitárias para ensino da 
leitura e da interpretação dos textos sagrados. A educação na 
Reforma Protestante, especialmente em países como Alemanha 
e Suíça, enfatizava o ensino básico para todas as crianças, inde-
pendente de classe social, sendo pioneira na ideia de educação 
universal. As igrejas protestantes tomaram a frente na criação de 
escolas em várias regiões da Europa.

– Contrarreforma e os Jesuítas: Em resposta ao crescimen-
to do protestantismo, a Igreja Católica lançou a Contrarreforma, 
que incluía esforços educacionais intensos. Em 1540, a Ordem 
dos Jesuítas foi fundada com o propósito de reafirmar o catoli-
cismo, e uma de suas principais missões foi a criação de colégios 
jesuítas. Esses colégios se destacaram pela qualidade do ensino, 
com currículos rigorosos e métodos pedagógicos inovadores que 
incluíam o estudo das artes liberais, línguas e ciências.

– Impacto na Educação: A Reforma e a Contrarreforma pro-
moveram uma expansão significativa das instituições educacio-
nais na Europa. Enquanto o protestantismo impulsionou o acesso 
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à educação básica, a Igreja Católica, através dos jesuítas, consoli-
dou um sistema educacional estruturado e de alto nível que for-
maria a elite intelectual e religiosa católica.

Esse período estabeleceu a ideia de que a educação era es-
sencial para a formação moral e religiosa da sociedade, além de 
contribuir para o surgimento de sistemas escolares em várias 
partes da Europa.

Iluminismo: Racionalidade e Educação para a Cidadania
O Iluminismo, movimento intelectual do século XVIII, pro-

moveu uma visão racional e científica do mundo, defendendo 
o progresso, a liberdade e os direitos humanos. Os pensadores 
iluministas criticavam a influência da Igreja e dos governos abso-
lutistas, defendendo uma educação que desenvolvesse a autono-
mia e a cidadania.

– Conceito de Educação Iluminista: Para os iluministas, a 
educação deveria ser um direito de todos e uma ferramenta para 
emancipar o indivíduo. O filósofo John Locke defendia que o co-
nhecimento era obtido através da experiência e da observação, 
rejeitando as doutrinas tradicionais da época. Rousseau, em sua 
obra Emílio, ou Da Educação, propôs uma educação natural, que 
respeitasse o desenvolvimento espontâneo da criança, priorizan-
do a aprendizagem pelo contato com o ambiente e a prática.

– Educação e Cidadania: Filósofos como Montesquieu e Vol-
taire defendiam que a educação deveria promover o pensamen-
to crítico, capacitando o indivíduo para participar ativamente da 
vida política. Essa visão estava diretamente relacionada com o 
ideal de formar cidadãos autônomos e racionais, que poderiam 
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e de-
mocrática.

– Avanços Científicos e Educação: O Iluminismo também 
incentivou o ensino de ciências e a valorização do método expe-
rimental. Houve uma intensificação na fundação de academias 
científicas e escolas técnicas, e o ensino passou a incluir disci-
plinas como Física, Química e Biologia, preparando indivíduos 
para uma sociedade cada vez mais voltada para a inovação e o 
progresso tecnológico.

O Iluminismo deixou um legado importante, pois defendeu 
uma educação pública e laica, voltada para o desenvolvimento 
da razão, da cidadania e da liberdade individual.

A educação na Idade Moderna marcou uma transição sig-
nificativa do controle exclusivo da Igreja para um modelo mais 
aberto e diversificado, refletindo o avanço de uma sociedade em 
transformação. O Renascimento incentivou o retorno ao conhe-
cimento clássico e a valorização do ser humano como centro do 
aprendizado. A Reforma Protestante e a Contrarreforma católica 
impulsionaram a expansão das escolas e da alfabetização, con-
solidando a importância da educação para a formação moral e 
religiosa da sociedade. Por fim, o Iluminismo trouxe uma visão 
racional e científica da educação, propondo uma formação que 
preparasse o indivíduo para a autonomia e para a participação 
cidadã.

Esses movimentos moldaram as bases para o desenvolvi-
mento do ensino como o conhecemos, promovendo uma educa-
ção que, cada vez mais, buscava a formação integral do indivíduo 
e a valorização do conhecimento científico. A herança desse pe-
ríodo, como a valorização da ciência, a busca pela autonomia e 

a educação para a cidadania, influenciou profundamente a edu-
cação contemporânea e continua a ser um alicerce das práticas 
pedagógicas atuais.

— Educação na Idade Contemporânea
A Idade Contemporânea, que se inicia no final do século 

XVIII e se estende até os dias atuais, é caracterizada por grandes 
transformações políticas, sociais e tecnológicas, que redefiniram 
o papel da educação na sociedade. Esse período inclui eventos 
de grande impacto, como a Revolução Industrial, a consolidação 
dos Estados-Nação, as revoluções científicas e as lutas pelos di-
reitos civis.

Em resposta a essas mudanças, a educação foi se tornando 
cada vez mais democrática, com avanços significativos no acesso, 
na metodologia e na valorização da educação como um direito 
universal.

Expansão e Democratização do Ensino
A partir do século XIX, os governos começaram a se envolver 

mais diretamente na organização e regulamentação da educa-
ção, promovendo políticas públicas de ampliação do acesso ao 
ensino e sua democratização. 

– Educação Pública e Gratuita: Com a Revolução Industrial 
e a necessidade de mão de obra qualificada, muitos países oci-
dentais passaram a investir na educação pública. Modelos de 
educação gratuita, como o prussiano, tornaram-se referência 
para outros países. No século XIX, a educação básica obrigatória 
começou a ser implementada em vários lugares, visando reduzir 
o analfabetismo e promover uma força de trabalho mais qualifi-
cada.

– Educação como Direito Fundamental: A consolidação da 
educação como direito fundamental foi reforçada pela Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos em 1948, que estabelece 
que ”toda pessoa tem direito à educação”. Essa visão contribuiu 
para o avanço de políticas de inclusão, voltadas para reduzir as 
desigualdades educacionais e assegurar que crianças de todas as 
origens sociais pudessem ter acesso à escola.

– Expansão da Educação Secundária e Superior: No século 
XX, o ensino médio e o ensino superior se expandiram, atenden-
do a um número crescente de estudantes. Diversos países cria-
ram universidades públicas e ampliaram o acesso ao ensino téc-
nico e profissionalizante, como forma de atender às demandas 
de sociedades cada vez mais tecnológicas e urbanizadas.

Essa expansão permitiu que a educação se tornasse uma 
ferramenta de mobilidade social e foi essencial para o desenvol-
vimento das economias nacionais e para a promoção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária.

Teorias Pedagógicas Modernas e Contemporâneas
Na Idade Contemporânea, o surgimento de novas teorias pe-

dagógicas revolucionou o ensino e a aprendizagem. Essas teorias 
enfatizaram o papel do aluno como sujeito ativo e a necessidade 
de métodos mais dinâmicos e centrados no indivíduo.

– Pedagogia Progressista e o Pragmatismo de John Dewey: 
John Dewey foi um dos pioneiros da pedagogia progressista. Ele 
defendia uma educação baseada na experiência, onde o apren-
dizado deveria estar conectado com a vida real dos alunos. Se-
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O CURRÍCULO ESCOLAR, A PRÁTICA EDUCATIVA E A 
FUNÇÃO PEDAGÓGICA

O currículo escolar é o instrumento que organiza e orienta as 
ações pedagógicas no ambiente educacional, funcionando como 
um guia para a seleção de conteúdos, métodos e estratégias de 
ensino. Na Educação Física, a definição curricular é fundamen-
tal, pois garante que a área seja tratada como um componente 
obrigatório, alinhado aos princípios educacionais e ao desenvol-
vimento integral dos alunos.

▸Conceitos Fundamentais de Currículo
O currículo é entendido como o conjunto de saberes, valores 

e práticas planejados e organizados para o processo educativo 
em uma instituição. Ele não se limita a uma lista de conteúdos, 
mas envolve:  

▪ Dimensão cultural: valorização dos saberes socialmente 
construídos.  

▪ Dimensão política: compromisso com a formação de cida-
dãos críticos e reflexivos.  

▪ Dimensão pedagógica: seleção de conteúdos e métodos 
que promovam a aprendizagem significativa.  

Na perspectiva crítica, o currículo é um espaço de disputa, 
onde diferentes visões de mundo influenciam a definição do que 
deve ser ensinado.

▸Referenciais Legais e Orientações Curriculares
A Educação Física é orientada por diretrizes legais que garan-

tem sua presença no currículo escolar. Entre os documentos mais 
relevantes estão:  

▪ Constituição Federal de 1988: o artigo 205 estabelece a 
educação como um direito de todos e a Educação Física como 
parte desse direito.  

▪ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 
nº 9.394/96: no artigo 26, § 3º, determina a obrigatoriedade da 
Educação Física na Educação Básica.  

▪ Base Nacional Comum Curricular (BNCC): a Educação Físi-
ca é integrada à área de Linguagens, com competências especí-
ficas que promovem o desenvolvimento motor, social e cultural 
dos alunos.

Esses referenciais asseguram que a Educação Física não seja 
marginalizada no ambiente escolar, reforçando sua contribuição 
para a formação integral.

▸A Educação Física como Componente Curricular Obriga-
tório

Integração no Currículo Escolar  
A Educação Física, como componente curricular obrigatório, 

deve atender às seguintes diretrizes:  
▪ Articulação com outras áreas do conhecimento: exploran-

do temas transversais, como saúde, cultura corporal e cidadania.  
▪ Respeito às especificidades da faixa etária: garantindo a 

adequação dos conteúdos às etapas da Educação Infantil, 0,Ensi-
no Fundamental e Ensino Médio.  

Conteúdos Fundamentais  
De acordo com a BNCC, os conteúdos de Educação Física são 

organizados em unidades temáticas, como:  
▪ Jogos e brincadeiras.  
▪ Esportes.  
▪ Danças.  
▪ Ginásticas.  
▪ Lutas.  
▪ Práticas corporais de aventura.  

Esses conteúdos contemplam a diversidade cultural e social, 
promovendo uma abordagem ampla e inclusiva.

▸Educação Física e Desenvolvimento Integral
O currículo da Educação Física está diretamente relacionado 

ao desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social dos alu-
nos. Ele contribui para:  

▪ Aptidão física e saúde: práticas que incentivam o movi-
mento e o autocuidado.  

▪ Aprendizagem social: cooperação, respeito e resolução de 
conflitos.  

▪ Apreciação cultural: valorização de manifestações cultu-
rais, como danças e jogos tradicionais.  

O currículo escolar oferece as bases para que a Educação 
Física seja planejada e implementada de forma sistemática e sig-
nificativa. As orientações legais garantem sua obrigatoriedade e 
qualidade, enquanto os conceitos de currículo permitem que a 
área seja entendida como um espaço para o desenvolvimento 
integral dos alunos. A valorização de sua diversidade temática e 
metodológica é essencial para que a Educação Física contribua 
efetivamente para a formação de cidadãos ativos e conscientes.
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A PRÁTICA EDUCATIVA NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR
A prática educativa na Educação Física escolar é o momento 

em que os objetivos curriculares ganham vida no cotidiano das 
aulas. Trata-se de um processo que vai além do ensino de movi-
mentos ou habilidades motoras, incorporando valores, compe-
tências sociais, culturais e cognitivas.

▸A Prática Educativa como Estratégia Pedagógica
A prática educativa na Educação Física é uma ferramenta es-

sencial para promover aprendizagens significativas. Ela abrange:  
▪ Planejamento: organização de atividades alinhadas ao cur-

rículo e às necessidades dos alunos.  
▪ Contextualização: adaptação dos conteúdos à realidade 

sociocultural dos estudantes.  
▪ Reflexão: estímulo à análise crítica sobre o corpo, o movi-

mento e as relações sociais.  

As práticas devem ser inclusivas, respeitando a diversidade e 
incentivando a participação de todos os alunos.

▸A Diversidade de Conteúdos na Educação Física

Abordagem Multidimensional:
A Educação Física oferece uma ampla gama de conteúdos 

que vão além da atividade física, incluindo:
▪ Movimento e habilidades motoras: desenvolvimento das 

capacidades corporais.  
▪ Saúde e qualidade de vida: hábitos saudáveis e prevenção 

de doenças.  
▪ Dimensão cultural: práticas como danças, jogos tradicio-

nais e esportes regionais.  
▪ Expressão e criatividade: exploração do corpo como meio 

de comunicação e arte.  

Conteúdos Temáticos:
Conforme a BNCC, os conteúdos na Educação Física podem 

ser organizados em **unidades temáticas**, tais como:  
▪ Esportes: desenvolvimento técnico e tático, além de valo-

res como cooperação e respeito.  
▪ Jogos e brincadeiras: especialmente relevantes na Educa-

ção Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  
▪ Ginásticas: desde práticas tradicionais até as alternativas, 

como yoga e pilates.  
▪ Lutas: exploração de diferentes estilos, promovendo o con-

trole emocional e a disciplina.  
▪ Dança: valorização de manifestações culturais e expressão 

corporal.  

▸Metodologias de Ensino e Aprendizagem

Métodos Tradicionais e Inovadores:
Os métodos utilizados nas aulas de Educação Física variam 

conforme os objetivos pedagógicos:  
▪ Método tradicional: focado na repetição de movimentos e 

desenvolvimento técnico.  
▪ Método construtivista: valorização da experiência prévia 

do aluno e aprendizagem ativa.  
▪ Metodologias ativas: uso de jogos, desafios e problemati-

zações que engajam os alunos.  

Estratégias para uma Educação Física Inclusiva:
A prática educativa deve ser planejada para atender a todos 

os alunos, independentemente de suas habilidades ou limita-
ções. Estratégias incluem:  

▪ Adaptação de atividades para estudantes com deficiência.  
▪ Uso de jogos cooperativos, em vez de competitivos, para 

promover integração.  
▪ Incentivo à autonomia e ao protagonismo dos alunos no 

processo de ensino-aprendizagem.  

▸Desafios na Prática Educativa
Os professores de Educação Física enfrentam uma série 

de desafios para implementar práticas educativas eficazes, tais 
como:  

▪ Infraestrutura inadequada: falta de equipamentos ou es-
paços apropriados.  

▪ Formação docente: necessidade de atualização contínua 
para lidar com novas demandas pedagógicas.  

▪ Desmotivação dos alunos: superação da visão da Educação 
Física como uma “aula de recreação”.  

▪ Inclusão: atender às necessidades de alunos com diferen-
tes perfis e capacidades.  

A prática educativa na Educação Física escolar é um espa-
ço privilegiado para o desenvolvimento integral dos alunos. Por 
meio de conteúdos variados e metodologias adequadas, os pro-
fessores podem estimular a aprendizagem motora, cognitiva e 
social, sempre considerando a inclusão e a valorização da diver-
sidade. 

Apesar dos desafios, é fundamental que os educadores uti-
lizem estratégias criativas e inovadoras para engajar os alunos e 
tornar a Educação Física uma experiência significativa.

A FUNÇÃO PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO FÍSICA
A função pedagógica da Educação Física vai além do de-

senvolvimento de habilidades motoras; ela abrange a formação 
integral do aluno, promovendo aspectos cognitivos, afetivos e 
sociais. Nesse sentido, a Educação Física desempenha um papel 
essencial na construção de valores, atitudes e conhecimentos 
que contribuem para a formação de cidadãos críticos e ativos na 
sociedade.

▸A Educação Física como Agente do Desenvolvimento In-
tegral

Aspectos do Desenvolvimento Humano:
A função pedagógica da Educação Física se baseia no enten-

dimento de que o ser humano é multidimensional. Assim, as au-
las devem considerar:  

▪ Dimensão motora: aprimoramento das habilidades moto-
ras e coordenação.  

▪ Dimensão cognitiva: desenvolvimento do pensamento crí-
tico, resolução de problemas e compreensão de conceitos como 
saúde e cultura corporal.  

▪ Dimensão afetiva e social: promoção de valores como co-
operação, empatia e respeito às diferenças.  



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

395
a solução para o seu concurso!

Editora

Integração com Outras Áreas:
A Educação Física pode articular-se com outros componen-

tes curriculares, promovendo a interdisciplinaridade e abordan-
do temas transversais, como sustentabilidade, cidadania e diver-
sidade cultural.

▸Promoção da Inclusão e Diversidade
A Educação Física, ao valorizar a prática corporal em suas di-

ferentes manifestações, é um espaço privilegiado para trabalhar 
a inclusão e o respeito à diversidade.  

▪ Inclusão de alunos com deficiência: adaptação de ativida-
des para garantir a participação de todos.  

▪ Valorização das culturas locais: inclusão de danças, jogos e 
práticas corporais tradicionais de diferentes regiões.  

▪ Combate à discriminação: conscientização sobre questões 
de gênero, raça e etnia no contexto esportivo e corporal.  

Essa abordagem reforça o compromisso da Educação Física 
com a formação de uma sociedade mais justa e inclusiva.

▸Formação de Cidadãos Críticos e Participativos

Desenvolvimento de Competências Críticas:
A Educação Física, por meio de discussões e reflexões, pode 

ajudar os alunos a:  
▪ Questionar padrões de beleza impostos pela sociedade.  
▪ Compreender os impactos do sedentarismo e da prática 

esportiva para a saúde.  
▪ Analisar as relações de poder e desigualdade no esporte e 

na cultura corporal.  

Estímulo à Participação Social:
Por meio de atividades que envolvem cooperação, organiza-

ção de eventos esportivos e debates, a Educação Física fomenta:  
▪ O protagonismo juvenil.  
▪ O trabalho em equipe.  
▪ O senso de responsabilidade social e comunitária.  

▸Contribuições para a Qualidade de Vida
A função pedagógica da Educação Física está intimamente 

ligada à promoção da saúde e da qualidade de vida.  
▪ Educação para a saúde: desenvolvimento de hábitos sau-

dáveis relacionados à prática de atividades físicas, alimentação 
equilibrada e cuidado com o corpo.  

▪ Prevenção de doenças: conscientização sobre o impacto 
do sedentarismo e incentivo ao exercício regular.  

▪ Bem-estar emocional: atividades que promovem relaxa-
mento, diversão e equilíbrio emocional.  

Esses aspectos são fundamentais para preparar os alunos 
para enfrentar os desafios da vida moderna.

▸ Os Valores Transmitidos pela Educação Física
A Educação Física é um espaço para a construção e transmis-

são de valores éticos e morais, tais como:  
▪ Respeito às regras e aos colegas.  
▪ Fair play (jogo limpo) e honestidade.  
▪ Perseverança e superação de desafios.  
▪ Cooperação e solidariedade.  

Esses valores ultrapassam o âmbito escolar, impactando a 
vida pessoal e social dos alunos.

A função pedagógica da Educação Física é essencial para 
a formação integral dos alunos, contribuindo para o desenvol-
vimento físico, cognitivo, emocional e social. Ao abordar temas 
como saúde, diversidade, ética e cidadania, ela se consolida 
como um componente curricular que prepara os estudantes para 
a vida em sociedade.

O compromisso com a inclusão, a interdisciplinaridade e a 
promoção de valores éticos reafirma o papel da Educação Física 
na construção de uma educação de qualidade.

PLANEJAMENTO, PROJETO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
E PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

PLANEJAMENTO

A administração e o planejamento educacional são 
essenciais para a eficácia e eficiência das instituições de ensino. 
Essas áreas abrangem uma série de atividades que garantem que os 
recursos educacionais sejam utilizados da melhor maneira possível 
para atender às necessidades de aprendizagem dos alunos. Esta 
exploração detalhada aborda os fundamentos, os desafios e as 
estratégias inovadoras no campo da administração e planejamento 
educacional.

Fundamentos da Administração Educacional
A administração educacional foca na gestão eficaz das 

escolas e outras instituições de ensino. Isso inclui a supervisão 
de professores e outros funcionários, a gestão de recursos (como 
finanças e materiais didáticos), e a implementação de políticas 
educacionais que promovam um ambiente de aprendizagem 
produtivo. Um administrador educacional eficaz deve possuir 
competências em liderança, gestão de conflitos, comunicação e 
planejamento estratégico.

Planejamento Educacional
O planejamento educacional envolve a definição de objetivos 

de longo e curto prazo e a elaboração de estratégias para alcançá-
los. Isso pode incluir a implementação de novos currículos, a 
adoção de tecnologias educacionais, a reformulação de políticas 
de avaliação e a melhoria das infraestruturas escolares. O 
planejamento eficaz é preditivo e adaptativo, capaz de responder 
às mudanças nas demandas educacionais e às variáveis externas, 
como mudanças políticas, sociais ou econômicas.

Desafios na Administração e Planejamento Educacional
– Adaptação às Novas Tecnologias: Integrar tecnologia 

de maneira eficaz no ambiente educacional continua a ser um 
desafio, especialmente em escolas com recursos limitados.

– Diversidade e Inclusão: Administrar e planejar programas 
educacionais que atendam às necessidades de uma população 
estudantil diversificada exige uma compreensão profunda e sen-
sibilidade às variadas experiências e backgrounds dos alunos.
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– Políticas Públicas e Financiamento: As mudanças nas po-
líticas governamentais e as limitações de financiamento podem 
afetar significativamente o funcionamento e a qualidade das ins-
tituições educacionais.

Estratégias para Melhorar a Administração e o Planejamen-
to Educacional

– Formação e Desenvolvimento Profissional Contínuo: In-
vestir na formação contínua de professores e administradores 
para assegurar que estão equipados com as mais recentes com-
petências pedagógicas e de gestão.

– Participação Comunitária: Envolver a comunidade local na 
tomada de decisões educacionais pode ajudar a garantir que o 
planejamento educacional atenda às necessidades locais e ganhe 
o apoio público necessário para sua implementação.

– Avaliação e Feedback: Implementar sistemas de avaliação 
robustos que permitam o monitoramento regular do progresso 
em relação aos objetivos educacionais estabelecidos e ajustar as 
estratégias conforme necessário.

– Sustentabilidade: Planejar com uma visão de sustentabi-
lidade para garantir que as iniciativas educacionais possam ser 
mantidas a longo prazo, independentemente das mudanças nas 
condições de financiamento ou políticas.

Administração e planejamento educacional são cruciais para 
a realização dos objetivos educacionais de qualquer sociedade. 
Eles envolvem uma complexa interação de habilidades de gestão, 
conhecimento pedagógico e sensibilidade às condições socioe-
conômicas e culturais. Um planejamento cuidadoso e uma admi-
nistração eficaz podem transformar a experiência educacional, 
tornando-a mais inclusiva, eficaz e adaptativa às necessidades 
dos alunos e das comunidades que serve.

PROJETO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Desenvolver o ensino-aprendizagem por meio de projetos é 
uma proposta que faz parte das orientações metodológicas de 
várias áreas do ensino fundamental e da educação infantil. Os 
Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e os 
Parâmetros Curriculares Nacionais ao abordarem, respectiva-
mente, o eixo Natureza e Sociedade, e a área de Ciências Natu-
rais, destacam a importância do trabalho com projetos. Outros 
documentos curriculares do Estado e do município de São Paulo 
também apresentam exemplos de conteúdos que podem ser de-
senvolvidos através de projetos. 

 O projeto de ensino – que também poderíamos chamar de 
projeto didático ou projeto de trabalho – deve ser entendido 
como uma proposta de organização e desenvolvimento dos con-
teúdos com participação dos alunos no processo de construção 
do conhecimento. O papel do professor é propor problemas e 
orientar os alunos na busca da solução. Já o do aluno é participar 
da construção do conhecimento por meio da pesquisa. 

 Em linhas gerais, o processo de investigação que caracteriza 
esta metodologia de ensino inclui as seguintes etapas: situações 
que possam gerar problemas adequados ao nível cognitivo das 
crianças; discussão das perguntas e hipóteses dos alunos, de for-
ma a estabelecer um direcionamento para a ação; elaboração de 
projetos e experimentos com a participação efetiva dos alunos; 
coleta de informações através de diferentes recursos, inclusive 
por meio de atividades práticas que, sempre que possível, de-

vem envolver controle experimental; condições para a discussão 
coletiva e o registro das informações, com utilização de diferen-
tes técnicas e apresentação dos resultados finais – conclusão do 
projeto ou produto final.

Ensinar ciências, por meio de projetos é, portanto, um pro-
cedimento de ensino que apresenta um ponto de partida – a 
questão do aluno ou do professor –, mas tem uma dinâmica de 
trabalho que depende do envolvimento do aluno. Nesta discipli-
na, o trabalho proposto aos alunos do curso de Pedagogia é o de 
organizar os recursos necessários para propor e desenvolver o 
projeto de ensino. Trata-se da parte do projeto que, no Caderno 
de Didática, Inforsato e Santos (2011, p. 98) chamaram de organi-
zar a atividade docente e que inclui, entre outros aspectos: 

[...] buscar material para a realização do projeto; estudar 
para preparar o tema e orientar os alunos; desenvolver formas 
de envolver os componentes do grupo; mostrar a importância 
do tema para o grupo, com vistas ao mundo atual; manter uma 
constante postura de avaliação processual e formativa; e desen-
volver permanente atitude de planejamento, partindo do que foi 
feito para o que deve ser realizado.

No desenvolvimento do projeto será possível articular os as-
pectos metodológicos e os conteúdos conceituais, procedimen-
tais e atitudinais de algumas áreas que caracterizam a educação 
infantil e os anos iniciais do ensino fundamental. Em função do 
tempo disponível e da necessidade de uma orientação aos alu-
nos do curso, os temas dos projetos serão escolhidos a partir de 
uma lista que estará disponível na plataforma do curso. A op-
ção por um tema diferente dos propostos será discutida com os 
Orientadores de Disciplina de cada Polo.

Um dos objetivos mais relevantes dessa proposta é propiciar 
aos professores a vivência de produção de conhecimento escolar. 
Tal perspectiva relaciona-se a um dos princípios norteadores do 
projeto pedagógico desse curso: formar um professor reflexivo. 
Em nossa concepção, a formação dos professores para a produ-
ção de seus próprios materiais objetiva, fundamentalmente, ofe-
recer-lhes possibilidade de planejar (ou seja, decidir) sobre suas 
próprias ações. Assim, o processo de seleção e/ou produção de 
material deve ser acompanhado de análise sobre: o próprio pro-
cesso – incluindo as concepções de ciência, tecnologia e educa-
ção, implícitas ou explícitas –; a prática pedagógica nas escolas; a 
utilização de diferentes atividades em sala de aula; o significado 
das mesmas na aprendizagem. 

Também é importante destacar que o conceito de produção 
não significa fazer algo totalmente novo. No caso específico do 
trabalho que estamos propondo, em que é fundamental buscar 
a participação efetiva dos alunos da escola na construção do co-
nhecimento, a seleção e a adequação de materiais aos objeti-
vos de ensino com tal característica constituem-se em ativida-
des muito importantes para formação profissional. O ensino de 
Ciências acumulou, ao longo dos anos, um significativo acervo de 
propostas para o trabalho de sala de aula que pode ser ponto de 
partida para melhorias substanciais na formação dos alunos da 
educação básica. Conhecer tais propostas, saber avaliá-las, sele-
cionar e adequar as que podem contribuir para uma aprendiza-
gem mais significativa é parte fundamental da formação docente.

— Etapas do projeto de ensino
Para a elaboração do projeto, propomos alguns etapas ou 

elementos que devem estar presente no trabalho final: 
– tema ou título do projeto; 




